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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

CONSTITUIÇÃO E DEMOCRACIA II

Apresentação

Os artigos contidos nesta publicação foram apresentados no Grupo de Trabalho Constituição 

e Democracia II durante o Encontro Virtual do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-

graduação em Direito - CONPEDI, realizado nos dias 23 a 30 de junho de 2020, sob o tema 

geral “Constituição, Cidades e Crises”. O evento foi promovido por esta sociedade científica 

do Direito em parceria com a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

– CAPES e o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPQ. 

Trata-se da primeira experiência de encontro virtual do CONPEDI em quase três décadas de 

existência.

A apresentação dos trabalhos abriu caminho para uma importante discussão, em que os 

pesquisadores do Direito puderam interagir em torno de questões teóricas e práticas, levando-

se em consideração a temática central grupo. Essa temática traz consigo os desafios que as 

diversas linhas de pesquisa jurídica enfrentam no tocante ao estudo dos referenciais teóricos 

do Direito Constitucional e dos reflexos do constitucionalismo na atuação dos Poderes da 

República no país.

Os temas abordados vão desde os direitos fundamentais constitucionalizados, passando pelo 

controle de constitucionalidade e as experiências diversas de exercício da democracia. Teoria 

e hermenêutica constitucionais, bem como a história do Direito Constitucional e a filosofia a 

ela relacionada, como não poderia deixar de ser, também estão presentes nos artigos.

Na coletânea que agora vem a público, encontram-se os resultados de pesquisas 

desenvolvidas em diversos Programas de Pós-graduação em Direito, nos níveis de Mestrado 

e Doutorado, com artigos rigorosamente selecionados, por meio de dupla avaliação cega por 

pares (double blind peer review). Dessa forma, todos os artigos ora publicados guardam 

sintonia direta com este Grupo de Trabalho.

Agradecemos a todos os pesquisadores pela sua inestimável colaboração e desejamos uma 

ótima e proveitosa leitura!

Prof. Dr. Antonio Celso Baeta Minhoto - Universidade Cruzeiro do Sul



Prof. Dr. Caio Augusto Souza Lara - SKEMA Business School/Faculdade Arnaldo/Escola 

Superior Dom Helder Câmara

Nota técnica: Os artigos do Grupo de Trabalho Constituição e Democracia II apresentados no 

I Encontro Virtual do CONPEDI e que não constam nestes Anais, foram selecionados para 

publicação na Plataforma Index Law Journals (https://www.indexlaw.org/), conforme 

previsto no item 8.1 do edital do Evento, e podem ser encontrados na Revista Brasileira de 

Filosofia do Direito ou CONPEDI Law Review. Equipe Editorial Index Law Journal - 

publicacao@conpedi.org.br.
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O SORTEIO COMO MÉTODO DE ESCOLHA DOS MINISTROS DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL

THE DRAWING AS A METHOD OF CHOICE OF THE MINISTERS OF THE 
SUPREME FEDERAL COURT

Camila Cavalcante Paiva 1
Camila Fechine Machado

Resumo

O presente artigo traz o sorteio, método utilizado na Grécia antiga para escolher seus 

representantes políticos. O sorteio ou loteria é uma forma aleatória de escolha 

proporcionando uma igualdade de condições entre seus participantes. Inserindo-o no modo 

de eleição dos ministros do Supremo Tribunal Federal, visto ser um meio de democratização 

na escolha. Aponta-se ainda, critérios mínimos constitucionais que devem ser observados, 

tais como: notório saber jurídico, reputação ilibada, critério etário fixando idade mínima e 

máxima para concorrer ao cargo de ministro da Suprema Corte.

Palavras-chave: Sorteio, Grécia antiga, Equidade, Escolha de ministros, Supremo tribunal 
federal

Abstract/Resumen/Résumé

This article brings the draw, the method used in ancient Greece to choose its political 

representatives. The draw or lottery is a random form of choice providing a level playing 

field among its participants. Inserting it in the mode of election of the ministers of the 

Supreme Court, since it is a means of democratization in the choice. It also points out the 

minimum constitutional criteria that must be observed, such as: notorious legal knowledge, 

unblemished reputation, age criteria setting minimum and maximum age to run for the 

position of Minister of the Supreme Court.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Draw, Ancient greece, Equity, Choice of ministers, 
Supreme court
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1.INTRODUÇÃO 

A loteria ou sorteio tem sua origem histórica na Grécia Antiga, no século V na cidade de Atenas 

era o método utilizado para escolha de representantes políticos. 

Inicialmente possuiu um viés religioso, havia a crença que a pessoa sorteada seria a escolhida 

pelos Deuses. 

Em momento posterior, esse viés religioso é perdido, nascendo o viés laico. 

Na laicidade, nasce a ideia de igualdade e dignidade da pessoa humana. O sorteio adquire 

caráter igualitário. 

No Renascimento, o sorteio vai perdendo força e espaço. Sendo menos utilizado. E diminuindo 

sua utilização. 

Pontua-se que, nos dias atuais, o sorteio vem sendo uma alternativa, diante da insatisfação 

popular com os meios contemporâneos. 

Citamos a corrupção, como principal meio de insatisfação popular da atualidade, que no dia-a-

dia acarreta ausência de interesse político dos cidadãos. 

A concentração do poder nas mãos de poucas pessoas, ou um pequeno número, não cumpre o 

requisito democrático e deve ser repensado. 

Ressaltamos, o júri popular e a distribuição de processos como meios hodiernos de aplicação 

da loteria ao Judiciário na contemporaneidade. 

A concepção que pauta o sorteio no júri é o julgamento pelos pares, pois garante um parecer 

mais justo. 

Temos ainda no mundo moderno, a distribuição dos processos no Judiciário pelo método da 

loteria, onde computadores fazem o ordenamento automático, definindo a vara e o juiz julgador. 

O presente trabalho, traz o sorteio da Grécia antiga, para os dias atuais, aplicando-o como 

métodos de escolha dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

Critérios mínimos são fixados constitucionalmente, tais: reputação ilibada, notório saber 

jurídico e critério etário. 

Equidade e paridade são aplicadas. 

A democracia é trazia de volta. 

O sorteio, garante a igualdade de chance entre os participantes, evitando vieses políticos e 

partidários. 
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A problemática desta pesquisa é utilizar o sorteio como método equitativo de escolha dos 

ministros do Supremo Tribunal Federal, com critérios mínimos de parâmetro constitucionais.  

Quando ao aspecto metodológico do referido estudo, trata-se de um estudo exploratório com 

técnica de coletas de dados bibliográfica e técnica de análise de dados qualitativa. 

2.O SORTEIO  

O sorteio surgiu em Atenas no século V, a.C. nessa época a maioria dos cargos públicos eram 

preenchidos por esse método de escolha aleatório, entre cidadãos voluntários, o que possibilitava 

igualdade de acesso e participação dos cidadãos atenienses. 

Yves Sintomer (pág.145, 2010) descreve o significado político do sorteio. 

Antes de responder a essas perguntas, é necessário rever os significados políticos do sorteio, 

como método específico para selecionar pessoas destinadas a ocupar um cargo ou uma 

função. O método aleatório pode ser utilizado sozinho ou em combinação com outros 

procedimentos, dentre os quais podemos distinguir, a eleição (direita ou indireta) feita pela 

base, a indicação, a cooptação, o voluntariado, o concurso, o nascimento, o teste de QI, a 

força física ou militar. 

Continua ainda o autor, relatando que: “Durante muito tempo, nos sistemas republicanos e 

democráticos, o sorteio foi um dos principais métodos para se preencher esses cargos”. Os principais 

cargos políticos da antiguidade passavam pelo grifo da loteria. 

A loteria na Grécia Antiga era forma equilíbrio, uma democracia direta, pois cidadãos 

escolhidos tinha capacidade de representar a sociedade e tomar decisões importantes, tais como 

redigir leis. 

Luís Felipe Miguel (pág.05, 2005), traz a ideia do sorteio: 

A democracia grega incluía a assembleia popular, o sorteio para o preenchimento dos cargos 

públicos e o pagamento pelo exercício de suas funções, a isonomia, a isegoria, o rodízio nas 

posições de governo e a crença na igual capacidade de todos os cidadãos para a gestão da 

polis. 

A crença na igualdade trazida por Luís Felipe Miguel é essencial para ideia de democracia, 

governo no povo, a democracia grega garantia ao povo uma posição de igualdade e encorajava a 

participação de seus populares. 

Podemos destacar o princípio do ho boulomenos, “aquele que desejar”, esse princípio garantia 

a forma igualitária do método sorteio, pois garantia que qualquer cidadão poderia se candidatar para 

exercer um cargo público. 

M. Sottomayor Cardia nos fala acerca da loteria, caracterizada predominante por ser de cunho 

aleatório (pág 311): “sorteio conduz à atribuição aleatória do poder. Nem disputado nem 

monopolizado.” 

Continua M. Sottomayor Cardia, quanto ao sorteio, na democracia ateniense (pág.310): 
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A democracia direta antiga ignorava, ou quase ignorava, a eleição como modo de designação 

das autoridades (comummente ditas magistraturas). Embora se conhecesse a prática da 

eleição das mais altas magistraturas, designadamente militares, a regra de democracia era o 

sorteio, entre candidatos de mais de trinta anos, para a generalidade das magistraturas. 

Imperava a desconfiança relativa à profissionalização política. 

O sorteio garantia em Atenas, que cada cidadão poderia se candidatar a um cargo público. 

Participar da vida política da cidade. André Rubião (pág.701-702, 2018), nos fala: “Uma vez sorteado 

– o instrumento utilizado era o kleroterion, uma peça de mármore contendo cinco colunas, onde era 

possível inserir placas -, o cidadão poderia exercer funções transversais às que hoje correspondem ao 

Legislativo, Executivo e ao Judiciário”. 

O Kleroterion era uma placa de mármore cheia de furinhos e variava de tamanho conforme a 

quantidade de pessoas que pleiteavam o cargo político. Ele é o instrumento utilizado para realizar a 

seleção aleatória dos candidatos que inseriam sua identidade nos buracos da pedra. Também é um 

dos primeiros instrumentos de votação que se tem conhecimento. 

Havia em Atenas dois principais órgãos de decisões políticas, o primeiro deles é chamado de 

Boulé, composto por quinhentos membros, e contava-se também com a Assembleia que se reunia 

várias vezes ao mês. 

Temos, um viés religioso no sorteio, visto que, seria escolhido aquele indiciado por Deus, este 

seria o designado pelo ser divino. 

O destino é fixado pela vontade divina e os seres humanos devem agir conforme as ordens 

celestiais. 

Como representante desse caráter religioso da loteria, temos Fustel de Coulange (pág.201) 

vejamos: 

Mas é importante que não façamos ideia falsa sobre esse processo, que se tornou matéria de 

acusação contra a democracia ateniense: para isso torna-se necessário penetrar no 

pensamento dos antigos. Para eles, a sorte não estava entregue ao acaso: era a revelação da 

vontade divina. Assim, como se recorria aos templos para desvendar os segredos do céu, 

também a cidade ia ao templo para escolher o magistrado. Estavam eles convictos de que os 

deuses lhes designavam o mais digno, quando faziam sair um nome da urna. 

Segundo Fustel, por meio do sorteio alcançava a revelação da vontade divina, pois o ganhador 

era o mais digno designado pelos deuses. Ele ainda nos fala, que o sufrágio humano não era um 

método suficiente de escolha, seria preciso ir aos templos religiosos para desvendar os segredos do 

excelso. 

O nascimento por muitos anos teria sido o método de escolha dos deuses, pois se passava de 

pai para filho o poder. Com o passar do tempo, ocorreram revoluções que se emergiram contra a 

realeza. O método do nascimento, depois das revoluções ficou para trás. Os atenienses buscaram um 
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novo método de escolha de seus governantes, surgiu então, o sorteio como método democrático de 

escolha. 

Vejamos o que Fustel nos diz sobre a escolha pelo nascimento (Fustel,pág.200): 

Aos olhos dos antigos, não era o bastante o sufrágio humano para se definir a escolha do 

chefe da cidade. Enquanto durou a realeza primitiva, pareceu natural que o chefe fosse 

designado pelo nascimento, em virtude da lei religiosa que prescrevia que em todo 

sacerdócio, o filho sucedesse ao pai; o nascimento indicaria suficientemente a vontade dos 

deuses. Quando, por toda a parte, as revoluções suprimiram a antiga realeza, ao que tudo 

indica os homens procuraram, para substituir o princípio da sucessão pelo nascimento, 

alguma forma de eleição não reprovada pelos deuses. Os atenienses, como muitos povos 

gregos, não acharam melhor forma para isso que a do sorteio. 

Em seguida, temo o viés laico, onde o escolhido não seria mais aquele designado por Deus, 

utilizando-se agora de ideias centrais, como: dignidade da pessoa humana, igualdade fundamental 

entre os seres e o princípio do rodízio dos governantes. 

Loteria promove a paridade entre os homens.  

Uniformiza governantes e governados. 

A democracia ateniense se fortaleceu com a democracia direta.  

Exercida pelo próprio povo. 

A concepção de sorteio foi utilizada nas cidades gregas século V, após a Guerra do Peloponeso, 

a loteria acabou entrando em desuso, e houve um declínio da participação popular 

Com o Renascimento no século XIII, o sorteio voltou a pauta na Itália que passou a adotar o 

recurso. 

Dispõe André Rubião (pág.702): “As instituições romanas privilegiam a cultura aristocrática e 

o uso do sorteio praticamente desapareceu. Foi preciso esperar as repúblicas italianas renascentistas, 

a partir do século XIII, para que o sorteio voltasse à tona de forma sistemática, apesar de num contexto 

restrito.” 

Manoel Pereira Lima Júnior (pág.3) preceitua: 

Os cargos públicos eram ocupados por meio de sorteio3´, e não de eleição, e a incumbência 

de organizar a vida pública era do conselho dos quinhentos, que eram responsáveis pela 

administração pública, pela organização dos eventos e pela convocação das assembleias 

populares. Os quinhentos (como eram chamados) permaneciam no cargo por um ano, sendo 

que todos os cidadãos, mais do que o direito, teriam a obrigação de participar da vida pública 

da cidade quando sorteados. Assim, por meio da assembleia popular, os cidadãos decidiam o 

destino político da cidade. 

Segundo Manoel, as eleições não eram utilizadas para a escolha de cargos públicos, o meio 

comumente utilizado era o sorteio e a pessoa quando sorteada para o cargo tinha obrigação de 

participar da vida pública. 
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Assim sendo, o cidadão tinha mais participação nas decisões referentes à política na cidade que 

habitava. 

Com o sorteio, aumentava a quantidade de pessoas que terinha experiência e conhecimento do 

governo, pelo revezamento nas funções públicas. 

A democracia ateniense, mesmo de cunho fundamentalmente democrático,  foi uma democracia 

para poucos, onde apenas  os cidadãos era dado a oportunidade de participação o que restringia 

significativamente o número de participantes. 

Conforme Marilde Loiola (pág.25, 2010), os cidadãos atenienses eram adultos do sexo 

masculino, excluindo-se mulheres, escravos, estrangeiros e crianças.  

A ekklésia era a Assembleia do Povo e nela o cidadão ateniense adulto de sexo masculino 

tinha direito a palavra e voto. Reunia-se com um mínimo de seis mil cidadãos, numa colina 

chamada Pnyx, nas proximidades da ágora. Dela estavam excluídos escravos, estrangeiros, 

mulheres, crianças e cidadãos privados de seus direitos políticos (atimoi). Caso algum 

representante desses segmentos fosse encontrado durante a realização da Assembleia, poderia 

ser condenado a sérias punições. 

Não tinham direito à cidadania plena as mulheres, escravos, estrangeiros, crianças e os que 

estavam privados de seus direitos políticos, sendo passiveis de punição se fossem encontrados durante 

as reuniões da Assembleia ateniense. 

Tal fato, reduzia significativamente os atenienses elegíveis. 

Com objetivos de resgatar o sorteio e trazer como meio de seleção para cargos público na 

atualidade, temos alguns países como pioneiros neste resgate, tais como: Alemanha e Estados Unidos. 

André Rubião (pág.703), observa: 

Foi nesse contexto de crítica e de tentativa de inovar que o sorteio foi resgatado no começo 

dos anos 1970. Na Alemanha, Dienel (1970) falou em células de planificação 

(planungszellen), enquanto Croby (1975), nos Estados Unidos, falou em júris de cidadão 

(citizens´jurie). Concebidas quase ao mesmo tempo, sem que seus idealizadores tivessem 

conhecimento um do outro, essas duas ideias eram praticamente idênticas, e buscavam 

recuperar a dinâmica da prática grega de selecionar cidadãos de forma aleatória para exercer 

uma função pública. 

        André Rubião, pontua que no ano de 1970, na Alemanhã procurou-se instituir as células de 

personificação e em 1975, nos Estados Unidos da América, Croby discorria acerca dos júris de 

cidadão. E todos tinha como objetivo o resgate do sorteio da Grécia Antiga, como forma de escolha 

dos governantes. 

2.1. O sorteio como método democrático. 

A Democracia de Maquiavel, presente na obra O príncipe, ressalta o Estado forte, centralizado 

na figura do governante, no príncipe.  
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Contudo, Estado e governante não se confundem. São figuras distintas. O príncipe deve 

representar interesses próprios e dos mais fracos. O governante para manter seu poder deve-se aliar 

com os mais fracos. 

A influência do dinheiro no pleito eleitoral, a falta de representação das minorias e a passividade 

dos governados são apontados como vícios graves da democracia atual que acaba gerando desconsolo 

dentre os cidadãos atuais. 

Segundo Manoel Pereira Lima Júnior (pág,13): 

Esses últimos acontecimentos demonstram que a sociedade civil está órfã de representação 

política efetiva e que, na ausência de uma liderança política que seja capaz de reorganizar e 

dar objetividade às demandas sociais, a oposição virá em forma de protestos que podem ser 

violentos ou não. 

Na época atual, o sorteio, processo de seleção aleatória, vem apaixonando novos e antigos 

estudiosos da política e filosofia, visto que o desencantamento com o mecanismo eleitoral moderno 

é crescente. 

Nos dias que correm, temos um histórico de escândalos e corrupção na política, que abalam o 

sistema econômico dos países, o que leva a descrença dos eleitores em seus governantes e nos partidos 

políticos tradicionais.  

Desvio de dinheiro milionários e ludibriação do povo já virou prática política corriqueira na 

política mordena. 

A concentração do poder, nas mãos de um  pequeno número de pessoas é um problema da 

democracia indireta, pois os eleitores, ficam sem vez e sem voz, diante de seus representantes que 

não correspondem aos seus interesses. 

 O ideal seria a participação de um grande número de pessoas na democracia moderna, pois a 

democracia é do povo. 

A democracia se faz com seu povo. 

A loteria promove a igualdade fundamental entre todos os homens e o rodízio de governantes, 

pondo fim aos “governantes professionais”. 

Igualdade pontuada por Sebastián Linares (pág.56): “El sorteo de cargos públicos resulta 

plenamente congruente com el valor de la igualdade de trardo, puesto que concede a todos una igual 

probabilidad de obtener un cargo público”.  

Democracia direta é aquela que não passa por intermediário, para sua efetivação, sendo 

verdadeira manifestação da vontade popular, promovendo a igualdade e liberdade de expressão. 
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2.2.Crítica ao modelo de sorteio 

Quanto as críticas, ao modelo de loteria, podemos citar alguns aspectos antagônico ao certame, 

como por exemplo, a escolha de pessoas não capacitadas para exercer o cargo político pleiteado, por 

faltar conhecimento mínimos de exercício. 

Falta de preparo dos voluntário ao sorteio e ausência conhecimento específico para o exercício 

da função. 

A eleição, como forma de seleção, é uma forma de triagem, de separação, de escolha, de 

fragmentação. 

Elementos aristocráticos são inseridos como crítica a loteria. Não deve ser escolhida qualquer 

pessoa, mas sim, a mais qualificada para exercer aquele cargo. A loteria não seria método adequado 

por não escolher os melhores, por fazer seleção ao acaso. 

Montesquieu, em sua obra, Do espírito das leis, já diferenciava democracia de aristocracia 

(pág.23,1748): “Quando, em a república, o povo, formando um só corpo, tem o poder soberano, isso 

vem a ser uma democracia. Quando o poder soberano era nas mãos de uma parte do povo, trata-se de 

uma aristocracia”. 

Montesquieu pontual que a aristocracia é o governo dos melhores e o de uma minoria 

qualificada e preparada para o exercício político. 

3.A loteria na atualidade: Júri e distribuição de processos. 

O júri popular é um mecanismo do Direito Penal Brasileiro que julga crimes dolosos contra à 

vida, nas modalidades tentados ou consumados, crimes tais, como: infanticídio, homicídio, 

induzimento, instigação e auxílio ao suicídio, aborto provocado por gestante ou com seu 

consentimento e ainda o aborto provocado sem o consentimento da gestante. 

O Tribunal do Júri é um exemplo de como a modalidade sorteio, funciona na sociedade atual, 

onde cidadãos comuns são selecionados para compor determinada sessão. Os réus são julgados pela 

própria sociedade, por cidadãos comuns, leigos das normas e regras jurídicas, sendo um método de 

sessão dos comuns, onde os culpados são analisadas por seus iguais.  

Anualmente ocorre o alistamento dos jurados onde de oitocentos a um mil e quinhentos jurados 

são selecionados para comarcas com mais de um milhão de habitantes e de trezentos a setecentos nas 

comarcas com mais de cem mil habitantes, por último, nas comarcas menores a escolha de oitenta a 

quatrocentos. 

Dentre esses alistados, para a audiência do Júri serão sorteados vinte e cinco, e sete comporão 

o Conselho de Sentença. 
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A serviço do júri é obrigatório e serão escolhidas pessoas maiores de dezoito anos de notória 

idoneidade. 

Não seriam utilizados, os magistrados togados, nas primeiras fases no júri popular por seu rigor 

excessivo pela a lei. 

Outra tese que fundamenta o júri é a igualdade entre os cidadãos, aplicada pela ideia 

democrática. 

No Brasil, o Código de Processo Penal, descreve como é realizado o sorteio dos jurados no 

artigo 433: “O sorteio, presidido pelo juiz, far-se-á a portas abertas, cabendo-lhe retirar as cédulas até 

completar o número de 25 (vinte e cinco) jurados, para a reunião periódica ou extraordinária”.  

 Sendo o jurado sorteado convocado pelo correio, conforme dispõe o artigo 435, do mesmo 

dispositivo legal: “Os jurados sorteados serão convocados pelo correio ou por qualquer outro meio 

hábil para comparecer no dia e hora designados para a reunião, sob as penas da lei”. 

Além do júri, na pauta do poder Judiciário, visualizamos ainda, a loteria sendo utilizada na 

distribuição de processos nas varas nos fóruns. O sorteio permite a seleção da vara ou do juizado onde 

irá transcorrer o processo. 

Os exemplos citados acima, mostram o sorteio, sendo aplicado no Judiciário de forma efetiva, 

nos dias de hoje. 

Quando ingressamos na justiça, um programa de computador, faz a distribuição aleatória dos 

processos, verificando se existe alguma prevenção, com ações anteriores, não ocorrendo prevenção, 

o processo é lançado para uma vara selecionada aleatoriamente. 

Yves Sintomer (pág.161, 2010) corrobora com esse entendimento, vejamos: “Desde a 

generalização dos júris populares, na época das revoluções do final do século XVIII, a noção de 

julgamento pelos pares incluiu explicitamente a ideia de quem julgamento justo significa ser julgado 

por pessoas que conhecem sua condição e seus problemas”. 

A Constituição de 1988, em seu artigo 5º, XXXVIII preceitua que: “é reconhecida a instituição 

do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados: a) a plenitude de defesa; b) o sigilo das 

votações; c) a soberania dos veredictos; d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida”.  

Assegura assim, a Constituição Federal Brasileira o instituto do júri popular e sua competência, 

devendo julgar crimes dolosos contra a vida. 
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A teoria é que o acusado, seja avaliado por pessoas, com um mesmo código de conduta, sendo 

assim, um julgamento mais justo do que o realizado pelos juízes togados. Devem avultar o bom senso 

e evitar paixões.  

Cesare Beccaria, em sua obra Dos delitos e das penas, prescreve a necessidade de leis escritas, 

que possam ser entendidas, pelo povo comum, em linguagem acessível (pág.24, 1764): “Se a 

arbitrária interpretação das leis constitui um mal, a sua obscuridade o é igualmente, pois precisam ser 

interpretadas. Tal inconveniente ainda é maior quando as leis não são escritas em língua comum.” 

4. O STF nas Constituições 

Montesquieu em sua obra, Do espírito das leis, já nos falava da necessidade de colocar limites 

ao poder, pois o homem tende a abusar dele. 

 Dispondo ainda, como solução ao problema da acumulação de poderes, a fragmentação. O 

fracionamento do poder ajudaria o ser humano a não sucumbir de suas concupiscências, não cair na 

ganância exacerbada. 

Analisaremos um breve histórico do Supremo Tribunal Federal nas constituições brasileiras, 

examinemos: 

O Supremo, tem sua origem na era republicana, no ano de 1890. O decreto nº 848 instituía o 

Supremo Tribunal Federal, afim, de substituir o Supremo Tribunal de Justiça do Império. 

A Constituição de 1981, em seu artigo 56, dispunha que  quinze juízes nomeados pelo 

Presidente, escolhidos entre cidadãos de notável saber e reputação fariam parte da mais alta Corte 

brasileira. 

Constituição de 1934, fixou critério etário, de trinta e cinco idade mínima e máxima de sessenta 

e cinco anos. Alterou-se ainda, o nome do supremo para Corte Suprema. Reduziu o número de 

membros para onze. 

Com a Constituição de 1937, voltou-se a utilizar a nomenclatura Supremo Tribunal Federal, 

mudando-se a idade máxima para cinquenta e oito anos. 

No Constituição de 1946, membros aprovados pelo Senado eram nomeados pelo Presidente da 

República. 

Constituição de 1967/69 mudou a composição para dezesseis integrantes. Os ministros eram 

aprovados pelo Senado e nomeados pelo Presidente, entre cidadãos com notório saber jurídico, 

reputação ilibada, maiores de trinta e cinco anos. 
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Finalmente, chegamos na Constituição de 1988, em vigor. Composição da corte de onze 

ministros, aprovados pelo Senado, por maioria dos votos, escolhidos pelo Presidente da República, 

com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos, com caráter vitalício, notório saber 

jurídico, reputação ilibada e aposentadoria compulsória. 

Descobrimos por fim, que o Supremo Tribunal Federal, já atua no país de longínqua data, 

estando presente em seis, das sete Constituições Brasileiras, abarcando as Constituições de: 1891, 

1934,1937,1946,1967/69 e 1988. Ausente apenas na primeira constituição de 1824.  

Sendo o Supremo fundamental para a democracia brasileira, como órgão maior do Poder 

Judiciário tem a função de proteger e guardar a Constituição Federal do país, que é a norma basilar 

do nosso ordenamento. 

4.1.Ministros do Supremo eleição atual. 

A verdadeira democracia não deveria garantir igualdade na seleção de suas autoridades? Os 

membros do nosso tribunal superior brasileiro devem ser indicados pelo presidente da república? 

Qual o limite da separação de poderes? Um poder deve intervir diretamente no outro? 

Cabe aos ministros do STF a guarda da Constituição devendo processar e julgar ação direta de 

inconstitucionalidade, litígio entre Estados, União, Distrito Federal e Territórios, extradição requerida 

por Estado estrangeiro, conflitos de competência entre Superior Tribunal de Justiça e outros, dentre 

outros. 

Atualmente, no Brasil, o método de indicação dos onze ministros do supremo federal, 

integrantes do Poder Judiciário é realizado pelo Presidente da República, representante máximo do 

Poder Executivo. 

Conforme preceitua o artigo 101, parágrafo único: “Os Ministros do Supremo Tribunal Federal 

serão nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do 

Senado Federal”. 

Assim, depois da indicação pelo presidente ocorre ainda, uma sabatina pelo Senado e a 

nomeação para o cargo. 

No momento presente, temos um modelo prevalente político, ocasionando uma ligação 

malquista entre os ministros e o Presidente. 

Procura-se um caráter eletivo mais democrático. 

Ponderando outras formas de eleição dos membros do supremo temos a possibilidade de serem 

escolhidos por meio de concurso público. No entanto, a escolha dos ministros por meio de concurso 

público, não é arrazoada.  
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Observamos o que diz Roberto da Silva Ribeiro (pág.13, 2015), acertadamente pontua, não ser 

o concurso público o método adequado para escolha dos ministros do Supremo: 

O concurso público, por sua vez, quando utilizado como meio direto para a seleção dos 

integrantes da Corte Constitucional também não se mostra como forma mais adequada. 

Outrossim, ainda que se argumente favoravelmente, tendo em vista a comprovada capacidade 

intelectual dos escolhidos pelo certame, e ausência, em tese, de apadrinhamento, essa solução 

apresenta os mesmos inconvenientes da mera promoção de magistrados de carreira. 

Revelamos, ainda, a independência dos poderes que deve ser respeitada. A forma atual de 

escolha dos ministros não respeita a separação dos poderes, pois  o poder executivo indica os 

membros do Judiciário. 

Não cabe ao poder executivo eleger cargos do poder judiciário. Ratifica nosso entendimento, 

Maria Fernanda e Bernardo Pinheiro (pág.173, 2011): “Importante destacar que a crítica ao método 

de escolha ocorre quando se considera o STF como sendo o órgão de cúpula do Poder Judiciário e 

não como Corte Constitucional, como acontece em alguns países em que esta é composta de 

representantes dos três poderes”. 

E o sorteio é a solução para democratização da eleição do ministro do supremo, visto que traria 

um caráter de paridade e harmonia ao certame. Contudo, de devemos estabelecer critérios mínimos a 

serem cumpridos aos candidatos para a vaga de ministro, critérios estes, já previstos em nossa 

Constituição Federal, quais sejam, idade mínima de trinta e cinco anos e menos de sessenta e cinco, 

notável saber jurídico e reputação ilibada. 

4.2. Critérios mínimos constitucionais 

Quanto a definição de democracia, temos que, é quando o poder está nas mãos de muitos ou da 

maioria e não de um só, ou de poucos.  Bobbio, conceitua democracia, como uma, das várias formas 

de governo, observamos (pág.37,2004): “No entanto, mesmo para uma definição mínima de 

democracia, como é a que aceito, não bastam nem a atribuição a um elevado número de cidadãos do 

direito de participar direta ou indiretamente da domada de decisões coletivas, nem a existência de 

regras de procedimento como a da maioria”. 

Segundo entendimento de Norberto Bobbio (pág.35,2004), a verdadeira democracia é 

caracteriza por regras que versem acerca da pessoa que está legitimada pelo povo para tomar decisões.   

Quem estaria apto a tomar sozinho escolhas que implicam na coletividade? Regras escritas ou 

consuetudinárias servem de parâmetro para que um único indivíduo tome decisões que vinculam uma 

coletividade e quais os procedimentos deve usar para tal. 

Ainda para Bobbio (pág.38, 1909-2004): “As normas constitucionais que atribuem esses 

direitos não são exatamente regras do jogo: são regras preliminares que permitem o desenrolar do 

jogo. 
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Diante da visão de Bobbio, não podemos deixar os candidatos sem critério mínimo para se 

candidatarem ao cargo de ministro, importante, portanto, estabelecer regra mínima com critérios para 

acesso ao cargo de ministro do supremo tribunal federal. 

Temos parâmetros constitucionais, no artigo 101 “caput” que deve ser mantido: “O Supremo 

Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e cinco 

e menos de sessenta e cinco anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada”. 

Os critérios mínimos de cumprimento dos candidatos para pleitear o cargo de ministro do 

supremo deve ser o descrito no artigo 101 “caput” da Constituição, reputação ilibada, notável saber 

jurídico, idade mínima de trinta e cinco anos e máxima de sessenta e cinco. 

Depois de cumprir os requisitos mínimos o candidato estaria apto a pleitear o cargo de ministro 

através do sorteio. Somente, depois de realização o sorteio poderá o candidato selecionado ter acesso 

ao cargo. 

4.3.Aplicando o sorteio a escolha dos ministros do STF 

A luta pelo direito, o equilíbrio da justiça e a normatização básica das leis são fundamentais 

para a efetivação do direito, já preceituava Rudolf Von Ihering, em sua obra, A luta pelo direito 

(pág.:23, 2009): “A espada sem a balança é a força brutal; a balança sem a espada é a impotência do 

direito. Uma não pode avançar sem a outra, nem haverá ordem jurídica perfeita sem que a energia 

com que a justiça aplica a espada seja igual a capacidade de manejar a balança.” 

Apoiado, nessa ideia de justiça é que, começamos a aplicar o sorteio a escolha dos ministros do 

Supremo Tribunal Federal. 

Defendemos, no presente trabalho, o uso do sorteio como método de escolha dos ministros do 

supremo tribunal federal, obedecendo a critérios mínimos constitucionais, como notório saber 

jurídico, reputação ilibada e critério etário fixado entre trinta e cinco anos de idade como idade 

mínima e sessenta e cinco anos como idade máxima. Para a concretização da democracia, como 

governo do povo.  

Adotamos essa posição, por se tratar de critério de eleição de ministros  do supremos, mais 

justo, igualitário e paritário,  onde não existe influência de um Poder constitucional sobre o outro, 

respeitando a separação de poderes. 

 

5.CONCLUSÃO 
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O presente trabalho vem apontar uma nova direção de eleição dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, pondo fim, a escolha atual, na qual o presidente indica o um nome que 

posteriormente é sabatinado pelo Supremo. Propomos aqui, a loteria ou sorteio como meio aleatório 

de escola dos candidatos devendo ainda, obedecer a parâmetros mínimos estabelecidos na norma 

suprema, tais como reputação ilibada, notório saber jurídica e critério etário. 

O método moderno, disposto no artigo 101 da Constituição Federal de 1988, a indicação pelo 

presidente da república dos ministros da suprema corte. Em nosso entendimento, deve ser mantido o 

“caput” do artigo em questão, pois seleciona critérios básicos de capacidade para exercer o cargo de 

ministro, e revogar o parágrafo único, que determina a escolha pelo presidente dos ministros. 

Resgatamos de Atenas no século V A.c. o sorteio ou loteria como artifício de escolha da maioria 

dos cargos públicos da época, por meio de uma seleção aleatória, com auxilio de um instrumento, 

uma placa de mármore que dispunha de células de identidade. Reavemos o sorteio para ser aplicado 

como forma de escolha dos ministros da suprema corte. 

O sorteio para seleção dos ministros proporciona aos seus participantes igualdade de chances 

para ser escolhido, promovendo a dignidade da pessoa humana. 

Uma nova democracia deve surgir, os cidadãos estão insatisfeitos com o sistema atual. 

Promover a igualdade, a participação é promover a democracia. 
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